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No person shall acquire, directly or in- 
directly, the whole or any part of the stock 
or other share capital and no person sub- 
ject to the jurisdiction of the Federal Trade 
Commission shall acquire the whole or any 
part of the assets of one or more persons 
engaged in commerce or in any activity af- 
fecting commerce, where in any line of com­
merce or in any activity affecting commerce 
in any section of the country, the effect of 
such acquisition, of such stocks or assets, 
or of the use of such stock by the voting or 
granting of proxies or otherwise, may be 
substantially to lessen competition, or to 
tend to create a monopoly.

§ 7. Acquisition by one Corporation of 
stock of another

No person engaged in commerce or in 
any activity affecting commerce shall ac­
quire, directly or indirectly, the whole or any 
part of the stock or other, share capital and 
no person subject to the jurisdiction of the 
Federal Trade Commission shall acquire the 
whole or any part of the assets of another 
person engaged also in commerce or in any 
activity affecting commerce, where in any 
line of commerce or in any activity affect­
ing commerce in any section of the coun­
try, the effect of such acquisition may be 
substantially to lessen competition, or to 
tend to create a monopoly.

THE CLAYTON ACT1
Controle de Concentração de Empresas*

§ 7. Aquisição por uma sociedade do 
capital de outra

Nenhum agente económico2 engajado 
no comércio ou em qualquer atividade a ele 
relativa3 adquirirá, direta ou indiretamente, 
a totalidade ou qualquer parte do capital, 
ou ações do capital, e nenhum agente eco­
nómico sujeito à jurisdição da Federal 
Trade Comission4 adquirirá a totalidade, ou 
qualquer parte, dos ativos de outro agente 
económico também engajado no comércio, 
ou em qualquer outra atividade relativa ao 
comércio, se em qualquer segmento do co­
mércio, ou em qualquer atividade a ele rela­
tiva, em qualquer parte do país, o efeito de 
tal aquisição possa resultar em substancial 
restrição à concorrência, ou tender a criar 
monopólio.5

Nenhum agente económico adquirirá, 
direta ou indiretamente, a totalidade, ou 
qualquer parte do capital, ou ações do ca­
pital, e nenhum agente económico sujeito à 
jurisdição da Federal Trade Comission ad­
quirirá a totalidade, ou qualquer parte, dos 
ativos de um ou mais agentes económicos 
engajados no comércio, ou em qualquer ati­
vidade a ele relativa, se em qualquer seg­
mento do comércio, ou em qualquer ativi­
dade relativa ao comércio em qualquer par­
te do país, o efeito de tal aquisição, de tais 
ações ou ativos, ou do uso de tal capital 
para votação, ou outorga de procurações, 
ou por outros meios, possa resultar em 
substancial restrição à concorrência, ou 
tender a criar um monopólio.

* As notas encontram-se no final do texto (p. 208).
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This section shall not apply to persons 
purchasing such stock solely for invest- 
ment and not using the same by voting or 
olherwise to bring about, or in attempting 
to bring about, the substantial lessening of 
competition. Nor shall anything contained 
in this section prevent a Corporation en- 
gaged in commerce or in any activity af- 
fecting commerce from causing the forma- 
tion of subsidiary corporations for the ac- 
tual carrying on of their immediate lawful 
business, or the natural and legitimate 
branches or extensions thereof, or from 
owning and holding all or a part of the stock 
of such subsidiary corporations, when the 
effect of such formation is not to substan- 
tially lessen competition.

Nor shall anything herein contained 
by construed to prohibit any common car- 
rier subject to the laws to regulate com­
merce from aiding in the construction of 
branches or short lines so located as to 
become feeders to the main line of the 
company so aiding in such construction or 
from acquiring or owning all or any part 
of the stock of such branch lines, nor to 
prevent any such common carrier from 
acquiring and owning all or any part of the 
stock of a branch or short line constructed 
by an independent company where there is 
no substantial competition between the 
company owning the branch line so con­
structed and the company owning the main 
line acquiring the property or an interest 
therein, nor to prevent such common car­
rier from extending any of its lines through 
the médium of the acquisition of stock or 
otherwise of any other common carrier 
where there is no substantial competition 
between the company extending its lines 
and the company whose stock, property, 
or an interest therein is so acquired.

Este artigo não se aplicará aos agen­
tes económicos que adquiram capital so­
mente para investimento, e que não o utili­
zem para votação ou por outros meios a fim 
de ocasionar, ou tentar ocasionar, uma res­
trição substancial à concorrência. Nem de­
verá nada constante neste artigo impedir 
uma empresa engajada no comércio, ou em 
qualquer atividade a ele relativa, de causar 
a formação de empresas subsidiárias para a 
efetiva continuidade de seus negócios jurí­
dicos imediatos, ou de filiais ou extensões 
naturais e legítimas daquela, ou de possuir 
e controlar a totalidade ou uma parte do 
capital de tais sociedades subsidiárias, se 
o efeito de tal formação não for, substancial­
mente, o de restringir a concorrência.

Nem deverá, nada aqui contido, ser 
interpretado de modo a proibir qualquer 
empresa de transportes públicos6 sujeita 
às leis reguladoras do comércio, de ajudar 
na construção de filiais ou linhas auxilia­
res,7 localizadas de modo a tornarem-se 
cooperantes da linha principal da socieda­
de que assim ajude em tal construção; ou 
de adquirir ou possuir a totalidade, ou qual­
quer parte do capital de tais ramais, nem 
impedir que qualquer destas empresas de 
transportes públicos adquira e possua a to­
talidade, ou qualquer parte do capital de 
uma filial ou linha auxiliar construída por 
uma sociedade independente, onde não 
haja concorrência substancial8 entre a so­
ciedade que possua a filial assim construí­
da e a companhia possuidora da linha prin­
cipal — adquirente da propriedade ou de 
interesses da primeira; nem deverá preve­
nir, este artigo, tal empresa de transportes 
públicos de estender qualquer uma de suas 
linhas por meio da aquisição de capital ou 
por outra forma de qualquer outra empre­
sa de transportes públicos, quando não 
houver concorrência substancial entre a 
companhia que está estendendo suas linhas 
e a companhia da qual as ações, a proprie­
dade ou um interesse forem assim adqui­
ridos.
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Nothing contained in this section shall 
be held to affecl or impair any right hereto- 
fore legally acquired: Provided that noth­
ing in this section shall be held or construed 
to authorize or make lawful anything here- 
tofore prohibited or made i 1 legal by the an- 
titrust laws, norto exempt any person from 
the penal provisions thereof or the civil 
remedies therein provided.

Nothing contained in this section 
shall apply to transactions duly consum- 
mated pursuant to authority given by the 
Secretary of Transportation, Federal Com­
munications Commission, Federal Power 
Commission, Interstate Commerce Com­
mission, the Securities and Exchange 
Commission in the exercise of its juris- 
diction under section 79 (j) of this title, 
the United States Maritime Commission, 
or the Secretary of Agriculture under any 
statutory provision vesting such power in 
such Commission or Secretary.

(Oct. 15,1914, c. 323, § 7,38 Stat. 731; 
Dec. 29, 1950, c. 1.184, 64 Stat. 1125. As 
amended Sept. 12, 1980, Pub. L. 96-349, § 
6(a), 94 Stat. 1157; Oct. 4, 1984; Pub. L. 98- 
443, §9(1), 98 Stat. 1708.)

§7A. [115U.S.C. §18a].Premergerno- 
tification and waiting period

(a) Filing
Except as exempted pursuant to sub- 

section (c) of this section, no person shall 
acquire, directly or indirectly, any voting 
securities or assets of any other person, 
unless both persons (or in the case of a 
tender offer, the acquiring person) file 
notification pursuant to rules under sub- 
section (d) (1) of this section and the wait­
ing period described in subsection (b) (1) 
of this section has expired, if —

Nada contido neste artigo será enten­
dido de modo a afetar ou ameaçar qualquer 
direito legalmente adquirido, nos termos 
desta Lei: contanto que nada neste artigo 
seja considerado, ou interpretado, de modo 
a autorizar ou a legalizar qualquer ato de 
ora por diante proibido, ou considerado ile­
gal nos termos das leis de defesa da con­
corrência,9 nem isente qualquer agente eco­
nómico dos dispositivos penais daquelas, 
ou dos dispositivos legais civis aqui pre­
vistos.

Nada contido neste artigo será aplica­
do a transações consumadas legalmente, 
consoante permissão dada pela Secretary 
of Transportation,™ Federal Comuni- 
cations Comission," Federal Power Com­
mission'2 Interstate Commerce Commis­
sion, 13 Securites and Exchange Commis­
sion ,14 no exercício de sua jurisdição, nos 
termos do artigo 79(j) deste título, a United 
States Maritime Comission,'5 ou a Secre­
tary of Agriculture,16 nos termos de qual­
quer dispositivo legal conferindo tal poder 
a tal Comissão ou Secretaria.

(Oct. 15,1914, c. 323, § 7,38 Stat. 731; 
Dec. 29, 1950, c. 1184, 64 Stat. 1125. As 
amended Sept. 12, 1980, Pub. L. 96-349, § 
6(a), 94 Stat. 1157; Oct. 4,1984; Pub. L. 98- 
443, §9(1), 98 Stat. 1708.)

§ 7A. Notificação pré-concentração < 
termo de espera

(a) Registro
Exceto por isenção consoante o pará­

grafo (c) deste artigo, nenhum agente eco­
nómico adquirirá, direta ou indiretamente, 
quaisquer ações ou ativos de qualquer ou­
tro agente económico, a menos que ambos 
os agentes económicos (ou no caso de uma 
oferta pública,17 o agente económico adqui­
rente) registrem notificação de acordo com 
as regras estipuladas no parágrafo (d)(l) 
deste artigo, e o termo de espera conforme 
o disposto no parágrafo (b)(l) desta seção 
tenha expirado, se:
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In the case of a tender offer, lhe per- 
son whose voting securities are sought to 
be acquired by a person required to file 
notification under this subsection shall file 
notification pursuant to rulcs under sub­
section (d) of this section.

(3) as a result of such acquisition, the 
acquiring person would hold —

(A) 15 per centum or more of the vot­
ing securities or assets of the acquired 
person, or

(B) an aggregate total amount of the 
voting securities and assets of the acquired 
person in excess of $ 15,000,000.

(1) the acquiring person, or the person 
whose voting securities or assets are be- 
ing acquired, is engaged in commerce or in 
any activity affecting commerce;

(C) any voting securities, or assets of 
a person with annual net sales or total as­
sets of $ 100,000,000 or more are being ac­
quired by any person with total assets or 
annual net sales of $ 10,000,000 or more; 
and

(1) o agente económico adquirente, 
ou o agente económico cujas ações ou ati­
vos com direito a voto estejam sendo ad­
quiridos, estiver engajado no comércio ou 
em qualquer atividade relativa ao comér­
cio;

(2) (A) quaisquer ações ou ativos, de 
um agente económico engajado em pro­
dução,18 que disponha de ativos no total de 
$ 10,000,000 ou mais, estejam sendo ad­
quiridos por qualquer pessoa que tenha to­
tal de ativos ou venda líquida anual de $ 
100,000,000 ou mais;

(B) quaisquer ações ou ativos, de um 
agente económico não engajado em pro­
dução, que disponha de ativos no total de 
$ 10,000,000 ou mais, estejam sendo ad­
quiridos por qualquer agente económico 
que disponha de total de ativos ou registre 
venda líquida anual de $ 100,000,000 ou 
mais;

(C) quaisquer ações ou ativos, de um 
agente económico que registre venda lí­
quida anual ou total de ativos no valor de $ 
100,000,000 ou mais estejam sendo ad­
quiridos por qualquer agente económico 
que disponha de total de ativos ou registre 
venda líquida anual de $ 10,000,000 ou 
mais; e

(3) como resultado de tal aquisição, 
a pessoa adquirente detiver:

(A) 15 por cento ou mais das ações 
com direito a voto ou ativos do agente eco­
nómico adquirido, ou

(B) uma quantia total agregada dos 
ativos e ações com direito a voto do agen­
te económico adquirido que exceda $ 
15,000,000.

No caso de uma oferta pública, o agente 
económico cujas ações com direito a voto 
sejam procuradas para aquisição por um 
agente económico obrigado a registrar no­
tificação, nos termos deste parágrafo, de­
verá registrar notificação consoante as re­
gras constantes do parágrafo (d) deste ar­
tigo.

(2)(A) any voting securities or assets 
of a person engaged in manufacturing 
which has annual net sales or total assets 
of $ 10,000,000 or more are being ac­
quired by any person which has total as­
sets or annual net sales of $100,000,000 
or more;

(B) any voting securities or assets of 
a person not engaged in manufacturing 
which has total assets of $ 10,000,000 or 
more are being acquired by any person 
which has total assets or annual net sales 
of $100,000,000 or more; or
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(b) Waiting period; publication; vot- 
ing securities

(1) The waiting period required under 
subsection (a) of this section shall —

(ii) if such notifícation is not com­
plete, the notifícation to the cxtent com­
plete and a statement of the reasons for 
such noncompliance, from both persons, 
or, in the case of a tender offer, the ac- 
quiring person; and

(B) end on the thirtieth day after the 
date of such receipt (or in the case of a 
cash tender offer, the fifteenth day, or on 
such later date ás may be set under sub­
section (e) (2) or (g) (2) of this section.

(2) The Federal Trade Commission 
and the Assistant Attorney General may, 
in individual cases, terminate the waiting 
period specified in paragraph (1) and al- 
low any person to proceed with any acqui- 
sition subject to this section, and promptly 
shall cause to be published in the Federal 
Register a notice that neither intends to 
take any action within such period with 
respect to such acquisition.

(b) Termo de espera;19 publicação; 
ações com direito a voto

(1) O termo de espera requerido de 
acordo com o parágrafo (a) deste artigo 
deverá:

(A) iniciar-se na data do recebimento, 
pela Federal Trade Comission e pelo Pro­
curador Geral Adjunto encarregado da Di­
visão Antitruste do Departamento de Jus­
tiça (de ora por diante referido como “Pro­
curador Geral Adjunto”):

(A) begin on the date of the receipt by 
the Federal Trade Commission and the As­
sistant Attorney General in charge of the 
Antitrust Division of the Department of 
Justice (hereinafter referred to in this sec­
tion as the “Assistant Attorney General”) 
of—

(i) the complete notifícation required 
under subsection (a) of this section, or

(3) As used in this section —
(A) The term “voting securities” 

means any securities which at present or 
upon conversion entitle the owner or 
holder thereof to vote for the election of 
directors of the issuer or, with respect to 
unincorporated issuers, persons exercising 
similar functions.

(1) da completa notificação requeri­
da consoante o parágrafo (a) deste artigo, 
ou

(ii) se tal notificação não for com­
pleta, a notificação até o ponto em que 
estiver completa, e uma declaração das 
razões de tal descumprimento, feita por 
ambos os agentes económicos, ou, no caso 
de uma oferta pública, feita pelo agente 
económico adquirente; e

(B) terminar no trigésimo dia após a 
data de tal recebimento (ou no caso de uma 
oferta pública à vista,20 no décimo-quinto 
dia), ou em data posterior conforme pre­
visto no parágrafo (e) 2 ou (g) 2 deste ar­
tigo.

(2) A Federal Trade Comission e o 
Procurador Geral Adjunto podem, em ca­
sos individuais, pôr fim ao termo de espera 
especificado no parágrafo (1) e permitir a 
qualquer agente económico que proceda a 
qualquer aquisição sujeita ao disposto nes­
te artigo, e, imediatamente, farão publicar 
no Diário Oficial Federal21 um aviso de que 
não pretendem promover qualquer medida 
no curso do referido termo, com relação à 
aquisição em causa.

(3) Como utilizado neste artigo:
(A) O termo “ações com direito a voto” 

significa quaisquer ações que presentemen­
te, ou por conversão, possibilitem seu pro­
prietário ou detentor a votar para a eleição 
de diretores do emissor ou, em relação a 
emissores que não possuam personalidade 
jurídica própria,22 agentes económicos que 
exerçam funções análogas.
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(B) The amount or percentage of vot- 
ing securities or assets of a person which 
are acquired or held by another person shall 
be determined by aggregating the amount 
or percentage of such voting securities or 
assets held or acquired by such other per­
son and each affiliate thereof.

(7) transactions which require agency 
approval under section 1467a(e) of Title 
12, section 1828(c) of Title 12, or sec­
tion 1842 of Title 12;

(8) transactions which require agency 
approval under section 1843 of Title 12 
or section 1464 of Title 12, if copies of all 
information and documentary material filed

(c) Exempt transactions
The following classes of transactions 

are exempt from the requirements of this 
section —

(1) acquisitions of goods or realty 
transfeired in the ordinary course of busi- 
ness;

(2) acquisitions of bonds, mortgages, 
deeds of trust, or other obligations which 
are not voting securities;

(3) acquisitions of voting securities 
of an issuer at least 50 per centum of the 
voting securities of which are owned by 
the acquiring person prior to such acqui- 
sition;

(4) transfers to or from a Federal 
agency or a State or political subdivision 
thereof;

(5) transactions specifically ex- 
empted from the antitrust laws by Federal 
statute;

(6) transactions specifically ex- 
empted from the antitrust laws by Federal 
statute if approved by a Federal agency, if 
copies of all information and documentary 
material filed with such agency are con- 
temporaneously filed with the Federal 
Trade Commission and the Assistant At- 
torney General;

(B) A quantia ou porcentagem de 
ações com direito a voto ou ativos de um 
agente económico, que forem adquiridos 
ou detidos por outra pessoa, deverá ser de­
terminada somando-se a quantia ou porcen­
tagem de tais ativos ou ações com direito a 
voto detidos ou adquiridos por esta outra 
pessoa, e cada associado seu.

(c) Transações isentas
As seguintes classes de transações 

são isentas dos requerimentos deste arti­
go:

(1) aquisições de mercadorias ou bens 
imóveis transferidos no curso normal do 
negócio;

(2) aquisições de títulos,23 hipotecas, 
deeds of trust,24 ou outras obrigações que 
não sejam ações com direito a voto;

(3) aquisições de ações com direito 
a voto de uma pessoa jurídica na qual o 
adquirente detenha no mínimo 50% das 
ações com direito a voto anteriormente à 
aquisição;

(4) transferências de ou para uma 
Agência ou Estado Federal, ou alguma sub­
divisão política sua;

(5) transações especificamente isen­
tas das leis antitruste/de defesa da concor­
rência por lei Federal;

(6) transações especificamente isen­
tas das leis antitruste/de defesa da concor­
rência por lei Federal, se aprovada por um 
órgão público Federal autónomo,25 se có­
pias de toda a informação e documentos 
arquivados em tal órgão público estiverem, 
atualizadas, arquivadas junto à Federal 
Trade Comission e ao Procurador Geral 
Adjunto;

(7) transações que requeiram aprova­
ção de órgão público sob o artigo 1467a(e) 
do Título 12, artigo 1828(c) do Título 12, 
ou artigo 1842 do Título 12;

(8) transações que requeiram aprova­
ção de órgão público sob o artigo 1843 do 
Título 12, ou artigo 1464 do Título 12, se 
cópias de toda a informação e documen-
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(2) poderá:

with any such agency are contemporane- 
ously filed with lhe Federal Trade Commis- 
sion and the Assistant Altomey General at 
least 30 days prior to consummation of the 
proposed transaction;

(9) acquisitions, solely for the purpose 
of investment, of voting securities, if, as a 
result of such acquisition, the securities 
acquired or held do not exceed 10 per 
centum of the outstanding voting securi­
ties of the issuer;

(10) acquisitions of voting securities, 
if, as a result of such acquisition, the vot­
ing securities acquired do not increase, 
directly or indirectly, the acquiring 
person’s per centum share of outstanding 
voting securities of the issuer;

(11) acquisitions, solely for the pur­
pose of investment, by any bank, banking 
association, trust company, investment 
company, or insurance company, of (A) 
voting securities pursuant to a plan of re- 
organization or dissolution; or (B) assets 
in the ordinary course of its business; and

(12) such other acquisitions, trans- 
fers, or transactions, as may be exempted 
under subsection (d) (2) (B) of this sec- 
tion.

(d) Commission rules
The Federal Trade Commission, with 

the concurrence of the Assistant Attorney 
General and by rule in accordance with 
section 553 of Title 5, consistent with the 
purposes of this section —

(1) shall require that the notification 
required under subsection (a) of this sec­
tion be in such form and contain such 
documentary material and information rel- 
evant to a proposed acquisition as is nec- 
essary and appropriate to enable the Fed­
eral Trade Commission and the Assistant 
Attorney General to determine whether 
such acquisition may, if consummated, vio- 
late the antitrust laws; and

(2) may —

tos arquivados em tal órgão público esti­
verem atualizadas e arquivadas junto à Fe­
deral Trade Comission e ao Procurador 
Geral Adjunto, pelo menos 30 dias anterior- 
mente à transação proposta;

(9) aquisições, exclusivamente para o 
propósito de investimento, de ações com 
direito a voto, se, como resultado de tal 
aquisição, as ações adquiridas ou detidas 
não excedam 10 por cento das ações com 
direito a voto do emissor no mercado;

(10) aquisições de ações com direi­
to a voto, se, como resultado de tal aquisi­
ção, as ações com direito a voto adquiri­
das não aumentem, direta ou indiretamen­
te, a percentagem de ações com direito a 
voto do adquirente no mercado;

(11) aquisições, com o propósito ex­
clusivo de investimento, por qualquer ban­
co, associação bancária, trust company, 
companhia de investimentos, ou compa­
nhia de seguros, de (A) ações com direito 
a voto consoante a um plano de reorgani­
zação,26 ou dissolução; ou (B) ativos no 
curso normal de seus negócios; e

(12) outras aquisições, transferências, 
ou transações, que devam ser isentas de 
acordo com o parágrafo (d)(2)(B) deste ar­
tigo.

(d) Regras da Comissão
A Federal Trade Comission, com a 

cooperação do Procurador Geral Adjunto 
e por meio de norma em acordo com o ar­
tigo 553 do Título 5, e consoante à finali­
dade deste artigo:

(1) postulará que a notificação reque­
rida de acordo com o parágrafo (a) deste 
artigo esteja em tal forma e contenha os 
documentos e informações relevantes re­
lativos à aquisição visada, necessários e 
apropriados a capacitar a Federal Trade 
Comission e o Procurador Geral Adjunto a 
determinar se tal aquisição poderá, se con­
sumada, infringir as leis antitruste; e
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(C) prescribe such other rules as may 
be necessary and appropriate to carry out 
the purposes of this section.

(e) Additional information; waiting 
period extensions

(1) The Federal Trade Commission or 
the Assistam Attorney General may, prior 
to the expiration of the 30-day waiting pe­
riod (or in the case of a cash tender offer, 
the 15-day waiting period) specified in 
subsection (b)( 1) of this section, require 
the submission of additional information 
or documentary material relevant to the 
proposed acquisition, from a person re- 
quired to file notification with respect to 
such acquisition under subsection (a) of 
this section prior to the expiration of the 
waiting period specified in subsection (b) 
(1) of this section, or from any officer, 
director, partner, agent, or employee of 
such person.

(2) The Federal Trade Commission or 
the Assistant Attorney General, in its or 
his discretion, may extend the 30-day wait­
ing period (or in the case of a cash tender 
offer, the 15-day waiting period) specified 
in subsection (b) (1) of this section for an 
additional period of not more than 20 days 
(or in the case of a cash tender offer, 10 
days) after the date on which the Federal 
Trade Commission or the Assistant Attor­
ney General, as the case may be, rcceives 
from any person to whom a request is made 
under paragraph (1), or in the case of ten­
der offers, the acquiring person, (A) all the 
information and documentary material re- 
quired to be submitted pursuant to such a 
request, or (B) if such request is not fully 
complied with, the information and docu-

(A) define the terms used in this sec­
tion;

(B) exempt, from the requirements of 
this section, classes of persons, acquisi- 
tions, transfers, or transactions which are 
not likely to violate the antitrust laws; and

(A) definir os termos utilizados neste 
artigo;

(B) isentar, dos requerimentos deste 
artigo, categorias de agentes económicos, 
aquisições, transferências, ou transações 
que provavelmente não infrinjam as leis de 
defesa da concorrência; e

(C) prescrever outras regras, confor­
me possa ser necessário e apropriado para 
realizar os propósitos deste artigo.

(e) Informação adicional; prorroga­
ção do termo de espera

(1) A Federal Trade Comission ou o 
Procurador Geral Adjunto podem, anterior- 
mente à expiração do termo de espera de 30 
dias (ou, no caso de uma oferta pública à 
vista, do termo de espera de 15 dias) especi­
ficado no parágrafo (b)(l) deste artigo, re­
querer a submissão de informação adicional 
ou documentos relevantes à aquisição visa­
da, a um agente económico obrigado a re­
gistrar notificação a respeito de tal aquisi­
ção, segundo o parágrafo (a) deste artigo, 
anteriormente à expiração do termo de espe­
ra especificado no parágrafo (b)(l) deste ar­
tigo, ou a qualquer procurador, diretor, só­
cio, representante, ou a um empregado do 
referido agente económico.

(2) A Federal Trade Comission, ou o 
Procurador Geral Adjunto, à discrição de 
qualquer um deles, poderá estender o ter­
mo de espera de 30 dias (ou, no caso de 
uma oferta pública à vista, o termo de es­
pera de 15 dias) especificado no parágrafo 
(b)( 1) deste artigo, por um termo adicional 
não superior a 20 dias (ou, no caso de uma 
oferta pública à vista, 10 dias) após a data 
na qual a Federal Trade Comission, ou o 
Procurador Geral Adjunto, conforme o 
caso, receber de qualquer agente econó­
mico a quem tenha sido feita uma requisi­
ção segundo o parágrafo (1), ou, no caso 
de oferta pública, do agente económico 
adquirente, (A) toda informação e docu­
mentos requeridos para serem apresenta­
dos à apreciação consoante tal requerimen­
to, ou (B) se tal requerimento não for intei­
ramente completo, com a informação e os
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(g) Civil penalty; compliance; power 
of court

(1) Any person, or any officer, direc- 
tor, or partner thereof, who fails to com- 
ply with any provision of this section shall 
be liable to the United States for a civil 
penalty of not more than $ 10,000 for each 
day during which such person is in viola- 
tion of this section. Such penalty may be 
recovered in a civil action brought by the 
United States.

mentary material submitted and a statement 
of the reasons for such noncompliance. 
Such additional period may be further ex- 
tended only by the United States district 
court, upon an application by the Federal 
Trade Commission or the Assistant Attor- 
ney General pursuant to subsection (g) (2) 
of this section.

(f) Preliminary injunctions; hearings
If a proceeding is instituted or an ac­

tion is filed by the Federal Trade Commis­
sion, alleging that a proposed acquisition 
violates section 18 of this title, or section 
45 of this title, or an action is filed by the 
United States, alleging that a proposed ac­
quisition violates such section 18 of this 
title, or section 1 or 2 of this title, and the 
Federal Trade Commission or the Assis­
tant Attorney General (1) files a molion 
for a preliminary injunction against.con- 
summation of such acquisition pendente 
lite, and (2) certifies the United States dis­
trict court for the judicial district within 
which the respondent resides or carries on 
business, or in which the action is brought, 
that it or he believes that the public inter- 
est requires relief pendente lite pursuant 
to this subsection, then upon the filing of 
such motion and certification, the chief 
judge of such district court shall immedi- 
ately notify the chief judge of the United 
States court of appeals for the circuit in 
which such district court is located, who 
shall designate a United States district 
judge to whom such action shall be as- 
signed for all purposes.

documentos submetidos e uma declaração 
das razões de seu não-cumprimento. O ter­
mo adicional só poderá ser novamente 
prorrogado pelos tribunais distritais dos 
Estados Unidos,27 por meio de um requeri­
mento da Federal Trade Comission ou do 
Procurador Geral Adjunto, consoante o pa­
rágrafo (g)(2) deste artigo.

(f) Medidas preliminares; audiências
Se um processo ou ação forem pro­

postos pela Federal Trade Comission, ale­
gando que uma aquisição proposta viola o 
artigo 18 deste título, ou o artigo 45 deste 
título, ou uma ação for proposta pela União 
Federal, alegando que uma aquisição pre­
tendida infringe o artigo 18 deste título, 
ou os artigos 1 ou 2 deste título, e a Federal 
Trade Comission ou o Procurador Geral Ad­
junto (1) ingressar com um pedido para uma 
medida preliminar contra a consumação de 
tal aquisição pendente lite,2* e (2) certificar 
a corte distrital da circunscrição judicial na 
qual o réu resida ou conduza seus negó­
cios, ou na qual a ação tenha sido promovi­
da, que a Federal Trade Comission ou o 
Procurador Geral Adjunto acreditam que o 
interesse público requer amparo pendente 
lite nos moldes deste parágrafo, então com 
o ingresso de tal pedido e certificação, o 
juiz-presidente de tal juízo federal deve no­
tificar imediatamente o juiz-presidente do 
Tribunal de Recursos dos Estados Unidos29 
para a circunscrição na qual tal tribunal 
distrital esteja localizado, que deve desig­
nar juiz distrital30 para o qual tal ação será 
atribuída, para todos os fins.

(g) Sanção civil; cumprimento; autori­
dade do tribunal

(1) Qualquer agente económico, ou 
qualquer administrador, diretor, ou sócio, 
que deixar de cumprir qualquer provisão 
deste artigo, será responsabilizado, perante 
a União, sendo-lhe imposta uma sanção 
civil de não mais de $ 10,000 por cada dia 
de infração deste artigo. Tal sanção pode­
rá ser executada em uma ação civil ajuiza­
da pela União.
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(2) If any person, or any officer, direc- 
tor, partner, agent, or employee thereof, fails 
substantially to comply with the notifica- 
tion requirement under subsection (a) of 
this section or any request for the submis- 
sion of additional information ordocumen- 
tary material under subsection (e) (1) of this 
section within the waiting period specified 
in subsection (b) (1) of this section and as 
may be extended under subsection (e) (2) 
of this section, the United States district 
court —

(A) may order compliance;
(B) shall extend the waiting period 

specified in subsection (b) (1) of this sec­
tion and as may have been extended under 
subsection (e) (2) of this section until 
there has been substantial compliance, ex- 
cept that, in the case of a tender offer, the 
court may not extend such waiting period 
on the basis of a failure, by the person 
whose stock is sought to be acquired, to 
comply substantially with such notifica- 
tion requirement or any such request; and

(C) may grant such other equitable, 
relief the court in its discretion determines 
necessary or appropriate, up on applica- 
tion of the Federal Trade Commission or 
the Assistant Attorney General.

(h) Disclosure exemption
Any information or documentary ma­

terial filed with the Assistant Attorney 
General or the Federal Trade Commission 
pursuant to this section shall be exempt 
from disclosure under section 552 of Title 
5, and no such information or documen­
tary material may be made public, except 
as may be relevant to any administrative 
or judicial action or proceeding. Nothing 
in this section is intended to prevent dis­
closure to either body of Congress or to 
any duly authorized committee or subcom- 
mittee of the Congress.

(2) Se qualquer agente económico, ou 
qualquer administrador, diretor, sócio, agen­
te, ou empregado seu, deixar de cumprir, 
substancialmente, o requerimento de noti­
ficação segundo o parágrafo (a) deste arti­
go, ou qualquer requisição para a submis­
são de informação adicional ou documen­
tos segundo o parágrafo (e) (1) deste arti­
go, no curso do termo de espera especifi­
cado no parágrafo (b) (1) deste artigo, que 
pode ser estendido de acordo com a sub­
seção (e) (2) deste artigo, o tribunal distrital 
dos Estados Unidos:

(A) poderá ordenar o cumprimento;
(B) prorrogará o termo de espera es­

pecificado no parágrafo (b)( 1) deste arti­
go, que poderá ter sido estendido de acor­
do com o parágrafo (e)(2) deste artigo, até 
que tenha havido cumprimento substan­
cial, exceto que, no caso de uma oferta pu­
blica, o tribunal não possa estender tal ter­
mo de espera por motivo de descumpri- 
mento pelo agente económico do qual as 
ações serão buscadas a adquirir, em cum­
prir substancialmente com tal requisição 
da notificação ou qualquer requerimento 
da mesma ordem; e

(C) poderá conferir outro amparo equi­
tativo conforme o tribunal, à sua discrição, 
determine necessário ou apropriado, por 
notificação da Federal Trade Comission ou 
do Procurador Geral Adjunto.

(h) Isenção de exibição
Qualquer informação ou documento 

em poder do Procurador Geral Adjunto ou 
da Federal Trade Comission nos termos 
deste artigo será isento de exibição nos 
termos do artigo 552 do Título 5, e tais 
informações ou documentos não poderão 
ser tornados públicos, exceto quando pos­
sa ser relevante a qualquer ação ou proce­
dimento judicial ou administrativo. Nada, 
neste artigo, destina-se a prevenir a exibi­
ção tanto ao corpo do Congresso ou a qual­
quer comité ou subcomitê do Congresso 
legalmente autorizado.
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(i) Construction with other laws

(1) Any action taken by the Federal 
Trade Commission or the Assistant Attor- 
ney General or any failure of the Federal 
Trade Commission or the Assistant Attor- 
ney General to take any action under this 
section shall not bar any proceeding or any 
action with respect to such acquisition at 
any time under any other section of this 
Act or any other provision of law.

(2) Nothing contained in this section 
shall limit the authority of the Assistant 
Attorney General or the Federal Trade 
Commission to secure at any time from 
any person documentary material, oral tes- 
timony, or other Information under the 
Antitrust Civil Process Act [15 U.S.C.A. § 
1311 et seq.), the Federal Trade Commis­
sion Act [15 U.S.C.A. § 41 et seq.], or any 
other provision of law.

(j) Report to Congress; legislative 
recommendations

Beginning not later than January 1, 
1978, the Federal Trade Commission, with 
the concurrence of the Assistant Attorney 
General, shall annually report to the Con­
gress on the operation of this section. Such 
report shall include an assessment of the 
effects of this section, of lhe effccts, pur- 
pose, and need for any rules promulgated 
pursuant thereto, and any recommenda­
tions for revisions of this section

(Oct. 15, 1914, c. 323, § 7A, asadded 
Sept. 30,1976, Pub. L. 94-435, Title II, § 201, 
90 Stat. 1390, and amended Nov. 8, 1984, 
Pub. L. 98-620, Title IV, § 402( 10)(A), 98 Stat 
3358; Aug. 9,1989,Pub. L. 101-73, Title XR, 
§1214,103 Stat. 529.)

(i) Interpretação com relação a outras 
leis

(1) Qualquer ação movida pela Fede­
ral Trade Comission, ou pelo Procurador 
Geral Adjunto, ou qualquer tentativa frus­
trada da Federal Trade Comission, ou do 
Procurador Geral Adjunto, de mover qual­
quer ação nos termos deste artigo não ex­
cluirá qualquer procedimento ou qualquer 
ação a respeito de tal aquisição, a qualquer 
tempo, de acordo com qualquer artigo des­
ta Lei ou qualquer outra provisão legal.

(2) Nada contido neste artigo limita­
rá a autoridade do Procurador Geral Ad­
junto, ou da Federal Trade Comission, de 
obter a qualquer tempo, de qualquer agen­
te económico, documentos, testemunho 
oral, ou outras informações segundo o 
Antitrust Civil Process Act [15 U.S.C.A. § 
1311 et seq.], o Federal Trade Comission 
Act [15 U.S.C.A. § 41 et seq.] ou qualquer 
outra provisão legal.

(j) Relatório ao Congresso; recomen­
dações legislativas

Não após l9 de Janeiro de 1978, a Fe­
deral Trade Comission, com a cooperação 
do Procurador Geral Adjunto, enviará rela­
tórios anuais ao Congresso, acerca da exe­
cução prevista neste artigo. Tal relatório 
deve incluir uma análise dos efeitos deste 
artigo sobre os efeitos, propósito, e neces­
sidade de quaisquer regras promulgadas 
consoante este artigo, e quaisquer recomen­
dações para revisões neste artigo.

(Oct. 15, 1914, c. 323, § 7A, as added 
Sept. 30,1976, Pub. L. 94-435, Title H, § 201, 
90 Stat. 1390, and amended Nov. 8, 1984, 
Pub. L. 98-620, Title IV, § 402( 10)(A), 98 Stat. 
3348; Aug.9,1989,Pub. L. 101-73, Title XH, 
§ 1214,103 Stat. 529.)
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Notas

FAC. BIFt O. S. ?. 
SIWsJíU HHIUl

16. Ministério da Agricultura.
17. tender offcr, no original.
18. manufacturing, no original.
19. waiting period, no original.
20. cash tender offcr, no original.
21. Federal Register, no original .
22. unincorporatcd issuers, no original.
23. bonds, no original americano.
24. Instituto jurídico utilizado cm alguns es­

tados norte-americanos, com função semelhante 
à da hipoteca (mortgage). O título legal do bem 
imóvel permanece com um ou mais depositários/ 
curadores, para assegurar o reembolso de uma soma 
em dinheiro ou o preenchimento de outras condi­
ções. Apesar de diferir da hipoteca quanto ao as­
pecto formal, trata-se cssencialmente de um títu­
lo de crédito (security).

25. federal agency, no original.
26. reorganization, no original, significa 

concordata.
27. US district courts no original. Cada es­

tado norte-americano abriga uma ou mais distri­
tos judiciais (comarcas judiciais), e em cada distri­
to judicial há um tribunal distrital. As district courts 
norte-americanas são os juizos originários com 
jurisdição plena para casos que envolvam leis fe­
derais, ou crimes e ações entre cidadãos de dife­
rentes estados.

28. idem no original.
29. US court of appeals, no original. A Court 

of Appeall é uma ramificação da Supreme Court 
of Judicature, criada pelo Judicature Act em 1873. 
Trata-sc de um órgão colegiado de segundo grau.

30. district judge. Juiz do district court.

1. A tradução é reprodução da z?e-.jjra do 
IBRAC. O texto legal foi retirado do livro Anti- 
mur-Sisutrej. Trtãúes. Rt&dations. Guidelines, 
Policies. Flysn. John J. Jt First, Harry. Founda­
tion Press. 1995.

2. Person. no original. Adctamos a termi­
nologia empregada pela Lei brasileira

3. Ccmmerce. no original, tem sentido lato; 
ou seja, qualquer atividade sujeita à incidência das 
normas de defesa da concorrência.

4. Federal Trade Comission: órgão indepen­
dente da administração pública none-americana, 
criada e regulada pelo Federal Trade Commision 
Acu de 1914. É um órgão imune às injunções do 
governo, não-político (nonpolitical body), com­
posto por cinco membros indicados pelo Presiden­
te da República, cujos nomes são aprovados pelo 
Senado, para exercerem mandatos de sete anos.

5. O conceito de monopólio é amplo, signi­
ficando poder económico incontrastado; a Lei 
4.137162. a de melhor técnica entre as leis de 
defesa da concorrência elaboradas entre nós, re­
feria “condições monopolísticas”, seguindo o 
exemplo norte-americano.

6. common carrier. no original.
7. branch or short lines, no original.
8. substantial competition, no original.
9. antitrust laws, no original.
10. Ministério dos Transportes.
11. Comissão Federal de Telecomunicações.
12. Comissão Federal de Energia.
13. Comissão Interestadual de Comércio.
14. Comissão de Valores Mobiliários.
15. Comissão Naval Norte-Americana.


